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Credor: Direcção -Geral dos Impostos
Maria Margarida de Almeida Reis Silva, Endereço: Rua de Santa 

Catarina, 391, 4.º Esq.º, Porto, 4000 -000 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência de Massa

Efeitos do encerramento: O disposto no artigo 233.º do CIRE.
9 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, António Pedro 

Peniche. — O Oficial de Justiça, Maria Adelaide Pereira.
301391664 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 1738/2009

Processo n.º 192/09.3TJPRT (apresentação)

Requerente/insolvente — Luís Filipe do Rosário Aguiar Saraiva.

Nos 3.º e 4.º Juízos Cíveis do Porto, 3.º Juízo, 3.º Secção, de Porto, 
no dia 3 de Fevereiro de 2009, ao meio -dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do devedor Luís Filipe do Rosário Aguiar 
Saraiva, estado civil: desconhecido, número de identificação fiscal 
168379589, com domicílio no endereço da Rua de Duarte Barbosa, 37, 
6.º D, 4150 -285 Porto.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Manuel Reinaldo 
Mâncio Costa, com domicílio no endereço da Rua de Camões, 218, 2.º, 
sala 6, 4000 -138 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência [alínea 
i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25  de Março de 2009, pelas 14 horas e 30 minutos, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 

testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

5 de Fevereiro de 2009. — A Juíza de Direito, Helena Maria de 
Castro Almeida Tavares Marques Pinto. — O Oficial de Justiça, Amélia 
da Conceição Afonso Lousadas.

301352662 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Anúncio n.º 1739/2009

Processo n.º 72/09.2TBPVL — Insolvência Pessoa
Colectiva (Requerida)

Requerente: João Duarte Martins Fernandes
Devedor: José Maria Alves de Sousa Ldª

Publicidade do despacho da nomeação de administrador judicial
provisório nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Póvoa de Lanhoso, Secção Única de Povoa 
de Lanhoso, foi em 10/02/2009 proferido despacho de nomeação de 
administrador judicial provisório de devedor:

José Maria Alves de Sousa, L.da, NIF — 503216682, Endereço: Rua 
Neuves Maisons, 71, Nossa Senhora do Amparo, 4830 -000 Póvoa de 
Lanhoso,com sede na morada indicada.

Para Administrador Judicial Provisório é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Srª Drª Maria Clarisse Barros, NIF 179363476, Endereço: Rua Cónego 
Rafael Alvares da Costa, 60, 4715 -288 Braga

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do refe-
rido administrador e que são as seguintes: Proceder ao imediato arrola-
mento dos bens existentes, sua guarda e manutenção.

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações 
empresariais do devedor e de proceder a quaisquer inspecções e a exa-
mes, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

11 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, Herculano José R. 
Esteves. — O Oficial de Justiça, Armando Ramos Reis.

301387136 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 1740/2009
Prestação de contas administrador (CIRE) n.º 3174/06.3TBSTS -K
Data: 09 -02 -2009
Insolvente: Vestprenda — Importação e Exportação, L.da

A Dr(a). Joana Teixeira da Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente Vestprenda — Importaçao e 
Exportaçao, L.da, NIF — 505160455, Endereço: Praça do Bom Nome, 
6, 1.º Esq.º, 4795 -043 Vila das Aves, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

9 de Fevereiro. — O Juiz de Direito, Joana Teixeira da Silva. — O 
Oficial de Justiça, Ilda Maria Carvalhosa Fernandes.

301371608 




